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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0100614-39.2011.815.0000
ORIGEM: Competência Originária do TJPB
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
PROCURADOR: Eugênio Gonçalves da Nóbrega
EMBARGADO: Josivan Silva Evangelista
ADVOGADO: Raoni Lacerda Vita

QUESTÃO DE ORDEM. AFERIÇÃO DA COMPATIBILIDADE DO
ACÓRDÃO COM AS  NOTAS  TAQUIGRÁFICAS.  MEIO IDÔNEO.
PROVIMENTO  QUE  FOI  SILENTE  QUANTO  ÀS  ASTREINTES,
QUE FORAM EXCLUÍDAS PELO COLEGIADO. ACOLHIMENTO.

1. Havendo  contradição  entre  o  acórdão  e  as  notas
taquigráficas, estas prevalecem.

2. Questão de ordem acolhida, para refletir o entendimento de
que a concessão da ordem mandamental foi realizada sem a
aplicação de multa.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em Sessão
Plenária, à unanimidade, acolher a questão de ordem.

O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA opôs
questão de ordem (f. 613/616), por meio da qual suscita vícios no acórdão
prolatado por este Órgão Colegiado, cuja ementa está assim redigida:
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MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  CANDIDATO
APROVADO ORIGINALMENTE FORA DO NÚMERO DE VAGAS
OFERTADAS. VACÂNCIA OCORRIDA NO PRAZO DE VALIDADE.
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INTERFERÊNCIA
NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. INOBSERVÂNCIA À LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. “A aprovação do candidato, ainda que fora do número de vagas
disponíveis no edital do concurso, lhe confere direito subjetivo à
nomeação para o respectivo cargo, se a Administração Pública
manifesta, por ato inequívoco, a necessidade do preenchimento de
novas vagas.”  (RMS 32105/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 30/08/2010).

2. “A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua
desclassificação em razão do não preenchimento de determinados
requisitos, gera para os seguintes na ordem de classificação direito
subjetivo à nomeação, observada a quantidade das novas vagas
disponibilizadas.”  (RMS 32105/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 30/08/2010).

3. O presente mandamus, longe de imiscuir-se nos critérios de
conveniência e oportunidade, tem por escopo primordial controlar a
omissão da Administração, atitude apta a causar violação ao direito
líquido e certo do impetrante.

4. Segundo o art. 19, §1º, IV, da Lei de Responsabilidade Fiscal, na
verificação do atendimento dos limites de gasto com pessoal não
serão computadas as despesas decorrentes de decisão judicial.

5. Recurso desprovido.

Segundo a Corte de Contas, o acórdão padeceria de omissão,
pois não se teria manifestado sobre a exclusão da multa imposta pelo
descumprimento da liminar, contrariando, portanto, o que foi veiculado na
certidão de julgamento e nas notas taquigráficas.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

A  questão  de  ordem  é  instrumento  idôneo  para  tratar  de
questões cognoscíveis de ofício, matérias procedimentais, erro material e
error in procedendo.

Transcrevo interessante doutrina a respeito do tema:

Sob o enfoque clássico, a Questão de Ordem pode ser definida como
a  questão  arguida  nos  órgãos  colegiados  dos  Tribunais,
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especialmente  no  que  diz  respeito  à  ordem  dos  processos  e  à
observância dos procedimentos regimentais. 

Consubstancia-se em instrumento previsto nos Regimentos Internos
dos Tribunais  suscitado  pelo  Presidente  da referida  Corte  ou  pelo
Relator  do  processo  judicial  e  submetido,  via  de  regra,  ao  órgão
colegiado, conforme a competência, para decisão, independente de
sua inclusão em pauta de julgamento ordinária. 

Destina-se, em princípio, ao esclarecimento de questões regimentais,
de processamento do feito (procedimento) e para a correção de erro
material nos julgamentos realizados pelo colegiado.1 

O  caso  em  análise  trata  de  lavratura  de  acórdão  em
descompasso com a certidão de julgamento e com as notas taquigráficas,
matéria cujo conhecimento se opera de ofício, por veicular a extensão da
coisa julgada.

De acordo com o entendimento do STJ, havendo contradição
entre  o  acórdão  e  as  notas  taquigráficas,  estas  prevalecem,  tal  como
atestam os precedentes adiante reproduzidos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  ERRO  MÉDICO  -  FECUNDAÇÃO  IN
VITRO - CONTRADIÇÃO ENTRE A CONVICÇÃO DO COLEGIADO E O
VOTO CONDUTOR DO MINISTRO RELATOR JUNTADO AOS AUTOS -
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS PARA RECONHECER A EXISTÊNCIA DE
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO, SEM A CONCESSÃO DO
EFEITO MODIFICATIVO NOS TERMOS EM QUE REQUERIDO. 1.  "O
art. 103, § 1º, do RISTJ, preconiza que, havendo contradição
entre o voto do relator e as notas taquigráficas, essas têm
primazia, uma vez que refletem a convicção da Turma, que é
o  juiz  natural  do  processo,  sendo  certo  que  a  função  do
relator, tradicionalmente, é de processar o recurso ou a ação
de competência originária do tribunal, bem como prepará-los
para  julgamento  pelo  órgão  colegiado,  como  forma  de
racionalização  do  serviço,  atuando  mediante  delegação  do
órgão fracionário do qual faz parte." (EDcl nos EDcl no REsp
991.721/PR,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2012,
DJe 05/09/2012) 2. Na hipótese em foco, após compulsar as notas
taquigráficas, percebe-se que a orientação do colegiado, inclusive a
adotada nos debates pelo Ministro Relator, foi no sentido dar parcial
provimento ao recurso especial, para fixar o termo inicial da correção
monetária  a  partir  da  data  da  sessão  de  julgamento  do  dia
04.08.2011, mantendo-se o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais), como estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de dano
moral, sem igualmente alterar o dies a quo dos juros de mora, tendo

1 In A elasticidade da questão de ordem perante a doutrina e a jurisprudência, Theophilo Antônio Miguel Filho, 
http://www.tre-rj.jus.br/eje/gecoi_arquivos/arq_071876.pdf.

http://www.tre-rj.jus.br/eje/gecoi_arquivos/arq_071876.pdf
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em  vista,  neste  último  ponto,  o  princípio  do  tantum  devoltum
quantum appellatum. Portanto, havendo posicionamento divergente
entre o voto do Ministro Relator juntado aos autos e o efetivamente
decidido pelo colegiado, deve prevalecer a convicção da Turma, que
se mostra diametralmente oposta a tese sustentada nos aclaratórios.
3.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  a  fim  de  reconhecer  a
existência de contradição no acórdão embargado, sem a concessão
do efeito modificativo nos termos em que requerido.2 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS - DIVERGÊNCIA - RETENÇÃO - DEPÓSITO
–  CABIMENTO.  ENTRE  O  DISPOSTO  NA  EMENTA  E  O  QUE
CONSTA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, PREVALECEM ESTAS.
É CABÍVEL A RETENÇÃO DO DEPÓSITO PRÉVIO PARA PAGAMENTO
DOS  HONORÁRIOS  DE  ADVOGADO  E  DOS  JUROS
COMPENSATÓRIOS, EVITANDO O ENVIO DA MATÉRIA PARA AS VIAS
ORDINÁRIAS. RECURSO PROVIDO.3 

In  casu,  as  notas  taquigráficas,  acostadas  aos  autos  às  f.
431/434, demonstram que a penalidade imputada pelo descumprimento
da liminar foi afastada, fato corroborado pela certidão de julgamento de f.
387.

O acórdão, contudo, não tratou da matéria. Então, foi omisso e
divergente do que restou decidido pelo Órgão Colegiado.

Ante  o  exposto,  acolho  a  questão  de  ordem,  para,
suprindo a omissão, e veiculando o que foi decidido pelo Órgão
Colegiado, excluir a sanção pecuniária pelo descumprimento da
liminar, assentando, portanto, que a concessão da segurança se
deu sem a aplicação de multa.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  MARCOS
CAVALCANTI  DE  ALBUQUERQUE,  Presidente. Relatou  o  feito  ESTE
SIGNATÁRIO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os
Excelentíssimos  Desembargadores  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Corregedor-Geral  da  Justiça),  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA, JOÃO ALVES DA SILVA, GUSTAVO LEITE URQUIZA (Juiz
de Direito Convocado, em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO), RICARDO VITAL DE
ALMEIDA (Juiz de Direito Convocado, em substituição ao Excelentíssimo

2 STJ  -  EDcl  no  REsp:  914329  RJ  2007/0001491-8,  Relator:  Ministro  Marco  Buzzi,  Data  de  Julgamento:
08/05/2014, T4 - Quarta Turma, Data de Publicação: DJe 02/06/2014.
3 REsp 108.104/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 07/11/1997, DJ 16/02/1998, p. 30.
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Desembargador JOSÉ RICARDO PORTO, Vice-Presidente),  MARIA DAS
GRAÇAS  MORAIS  GUEDES,  LEANDRO  DOS  SANTOS,  ALUÍZIO
BEZERRA  FILHO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo  Desembargador  JOSÉ  AURÉLIO  DA  CRUZ), OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, TÚLIA GOMES DE SOUZA NEVES
(Juíza  de  Direito  Convocada,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora  MARIA  DE  FÁTIMA  M.  B.  CAVALCANTI),  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, CARLOS ANTÔNIO SARMENTO
(Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao  Excelentíssimo
Desembargador  JOÁS  DE  BRITO  PEREIRA  FILHO), JOSÉ  GUEDES
CAVALCANTI  NETO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo  Desembargador  JOÃO  BENEDITO  DA  SILVA), CARLOS
MARTINS  BELTRÃO  FILHO, JOÃO  BATISTA  BARBOSA  (Juiz  de
Direito  Convocado,  em  substituição  ao  Excelentíssimo  Desembargador
LUIZ  SÍLVIO  RAMALHO  JÚNIOR) e  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA
RAMOS.  Ausente,  justificadamente,  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão o  Excelentíssimo  Doutor  BERTRAND DE
ARAÚJO ASFORA, Procurador-Geral de Justiça.

Sala das Sessões Plenárias do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02 de dezembro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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